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APELAÇÃO  CÍVEL  DO  PROMOVENTE. 
REVISÃO  CONTRATUAL.  JULGAMENTO 
PRIMA FACIE DA AÇÃO. ART. 285-A, DO CPC. 
IMPROCEDÊNCIA.  REQUERIMENTO  DE 
PROVA  PERICIAL.  DESNECESSIDADE. 
MATÉRIA  EXCLUSIVAMENTE  DE  DIREITO. 
SEGUIMENTO DO RECURSO NEGADO. 

- É cabível o julgamento imediato da lide na forma 
do art.  285-A,  do  Código de Processo Civil,  na 
medida que a questão envolvida é unicamente de 
direito.

− Em  se  cuidando  de  ação  de  natureza 
revisional  de  contrato  bancário  dispensa-se  a 
realização de perícia  contábil  na fase instrutória 
do  procedimento,  uma  vez  que  o  exame  da 
legalidade  e  abusividade  das  cláusulas  do 
contrato  constitui  matéria  exclusivamente  de 
direito.

Vistos etc.

Trata-se  de  apelação  cível  interposta  por  Marcelo  dos  Santos 

Silva,  contra a sentença de fls.  51/54, que julgou improcedente a demanda 

Revisional proposta em face do Banco Santander S/A.



Irresignado, o demandante interpôs recurso apelatório (fls. 55/64), 

se limitando em defender a imprescindibilidade da produção de prova pericial, 

discorrendo  acerca  da  impossibilidade  do  julgamento  prima  facie,  ante  a 

necessidade de averiguação de eventuais abusos das clausulas pactuadas.

Por  fim,  requer  a  reforma  ou  anulação  da  sentença  para 

determinar o regular prosseguimento do feito.

Contrarrazões do promovido encartadas às fls. 69/89.

Instada a manifestar-se, a Douta Procuradoria de Justiça opinou, 

tão  somente,  pelo  prosseguimento  do  feito,  sem  deliberação  meritória  (fls. 

96/98)

É o relatório.

Decido.

Conforme relatado,  Marcelo dos Santos Silva  ingressou com a 

presente  Ação  de  Revisão  de  Contrato  de  Financiamento  de  Veículo  c/c 

Repetição  de  Indébito  e  Pedido  de  Tutela  Antecipada,  objetivando  um 

decréscimo no valor pactuado, diante da constatação de que haveria várias 

tarifas ilegais. 

O Exmo. Juiz de Direito da 7ª Vara Cível da Comarca de Campina 

Grande proferiu sentença pela improcedência dos pedidos iniciais, nos termos 

do art. 285 – A, do CPC, fundamentando a possibilidade da fixação das taxas 

de juros superiores aos 12% (doze por cento) ao ano, bem como a legalidade 

na cobrança dos encargos, visto que não retratam abusividade.

Inconformado,  o  promovente  interpôs  o  presente  recurso, 

limitando-se,  todavia,  em  argumentar  que  teve  restringido  seu  direito  de 

produção probatória quando o Juiz de primeiro grau decidiu pela improcedência 

liminar da lide, por entender que o caso envolvia matéria unicamente de direito.



Dessa forma, registro que a análise da irresignação se aterá ao 

ponto constante na sentença vergastada e que foi efetivamente rebatido pela 

ora recorrente, constituindo a matéria devolvida a esta Corte.

Pois bem. O caso é de fácil  deslinde,  não merecendo maiores 

divagações.

Ab initio,  faz-se  necessário  esclarecer  que  o  julgamento  prima 

facie do feito encontra-se em perfeita consonância com o art. 285 – A, do CPC, 

que assim dispõe, verbis: 

Art.  285-A.  Quando  a  matéria  controvertida  for  
unicamente  de  direito  e  no  juízo  já  houver  sido 
proferida sentença de total improcedência em outros  
casos idênticos,  poderá ser  dispensada  a  citação  e  
proferida  sentença,  reproduzindo-se  o  teor  da 
anteriormente prolatada.

Em  análise  ao  dispositivo  legal  acima  mencionado,  denota-se 

desnecessária  a  dilação  probatória  dos  autos  no  caso  de  ser  a  prova 

documental amealhada suficiente para nortear a sentença proferida ou, ainda, 

se versar o cerne da controvérsia de questão exclusivamente de direito.

Conclui-se, portanto, que estando o processo maduro através dos 

esclarecimentos  prestados  pelo  promovente,  bem  como  pelos  documentos 

acostados, admite-se o julgamento liminar, nos termos preceituados pelo artigo 

285 – A, do Código de Processo Civil.

Extrai-se da doutrina de Cândido Rangel Dinamarco: 

“A  razão  pela  qual  se  permite  a  antecipação  do  
julgamento  do  mérito  é  invariavelmente  a  
desnecessidade  de produzir  provas.  Os dois  incisos  
do art. 330 desmembram essa causa única em várias  
hipóteses, mediante uma redação cuja leitura deve ser  
feita com a consciência de que só será lícito privar as  
partes  de  provar  quando  as  provas  não  forem 
necessárias ao julgamento. Não se antecipa a decisão  



do  mérito  quando  ainda  faltarem  esclarecimentos  
sobre  algum  ponto  relevante  da  demanda  ou  da 
defesa. Só se antecipa quando nenhuma prova seja  
necessária – nem pericial, nem oral, nem documental.” 
(Instituições  de  direito  processual  civil.  4.  ed.  São 
Paulo: Malheiros, v. III, p. 555).

Ainda nesse sentido:

“APELAÇÃO  CÍVEL.  REVISIONAL.  CONTRATOS 
BANCÁRIOS.  EMPRÉSTIMO.  REQUERIMENTO  DE 
PROVA PERICIAL. JULGAMENTO ANTECIPADO DA 
LIDE. DESNECESSIDADE DE INGRESSO NA FASE 
INSTRUTÓRIA.  APURAÇÃO  DO  QUANTUM 
DEBEATUR  EM  LIQUIDAÇÃO  DE  SENTENÇA.  
RECURSO  CONHECIDO  E  DESPROVIDO.  Em  se  
cuidando de ação de natureza revisional de contrato 
bancário dispensa-se a realização de perícia contábil  
na  fase  instrutória  do  procedimento,  de  vez  que  o  
exame da legalidade e abusividade das cláusulas do 
contrato  constitui  matéria  exclusivamente  de  direito,  
devendo-se deixar a realização da prova pericial para  
a  fase  de  liquidação  de  sentença.”  (TJ-SC  -  AC: 
597394 SC 2008.059739-4, Relator: Stanley da Silva 
Braga,  Data  de  Julgamento:  09/03/2010,  Primeira 
Câmara  de  Direito  Comercial,  Data  de  Publicação: 
Apelação Cível n. , de Palhoça)

“O julgamento antecipado da lide (art. 330, I, do CPC)  
não implica cerceamento de defesa, se desnecessária  
a instrução probatória, porquanto o instituto conspira a  
favor do princípio da celeridade' (REsp n. 436.232/ES,  
Rel. Min. Luiz Fux, DJU de 10-3-03). [...] Logo, sendo  
livre  o  convencimento  do  juiz,  é  possível  o  
indeferimento  de  diligências  que  se  mostrem 
prescindíveis  ou protelatórias,  sendo-lhe permitido  o 
julgamento  antecipado  da  lide  em  qualquer  caso,  
desde que observados os requisitos do art. 330, I, do 
CPC,  não  restando  configurado,  in  casu,  o  
cerceamento  de defesa alegado” (Apelação  Cível  n. 
2007.028361-2, rel. Des. Ricardo Fontes, j.  em 13-3-
2008).

E mais:

“Não há que se falar em cerceamento de defesa, em 
razão  do julgamento  antecipado  da lide,  quando  os  
elementos constantes dos autos são suficientes para 
formar o convencimento do magistrado e a matéria a  
ser apreciada é unicamente de direito, dispensando a  
produção  de  outras  provas.”  (Apelação  Cível  n.  
1998.017022-2,  de  Jaguaruna,  Primeira  Câmara  de  



Direito  Comercial,  rel.  Des.  Jânio  Machado,  julg.  
14/12/2006).

Na hipótese  vertente,  mostra-se  desnecessária  a  produção  de 

outras  provas  para  o  deslinde  da  questão,  na  medida  em  que  está  em 

discussão  matéria  de  direito,  e  a  perícia  somente  terá  importância  após  o 

trânsito em julgado, em casos de procedência.

Esta Corte de Justiça, inclusive, possui o mesmo entendimento 

acima referido. Observemos:

“APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE 
POSSE.  SUFICIÊNCIA  DA  PROVA  DOCUMENTAL  
PRODUZIDA.  LEGALIDADE  DO  JULGAMENTO 
ANTE  CIADO  DA  LIDE.  CABIMENTO  DE  PEDIDO 
CONTRAPOSTO.  I.  Como  o  juiz  é  destinatário  da  
prova,  cabe-lhe  aferir  a  necessidade  ou  não  de  
abertura  da  audiência  de  instrução.  Revelando-se,  
pois, robusto acervo documental já trazido aos autos,  
é licito  o  julgamento  antecipado  da lide  art.  330 do  
CPC.” (TJPB  -Acórdão  do  processo  n° 
2002008011422001 - Relator DES. MARCIO MURILO 
DA CUNHA RAMOS - j. Em 1511212009).

À luz dessas considerações, com arrimo ao art.  557,  caput,  do 

Código  de  processo  Civil,  NEGO  SEGUIMENTO  AO  APELO,  mantendo 

incólume a sentença vergastada.

P.I.

João Pessoa, 17 de dezembro de 2014.

Desembargador José Ricardo Porto
                    RELATOR
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